
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em 
continuidade operacional. 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos. 

São Paulo, 29 de Agosto de 2024 

PricewaterhouseCoopers	 Caio Fernandes Arantes 
Auditores Independentes Ltda.	 Contador
CRC 2SP000160/O-5	 CRC 1SP222767/O-3

Demonstrações dos fluxos de caixa – método indireto
Semestres findos em 30 de junho de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais)

Balanço Patrimonial
Em 30 de junho de 2024 e 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração em 30 de junho de 2024

Demonstrações do resultado
Semestres findos em 30 de junho de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente
Semestres findos em 30 de junho de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais)

	 Nota	 30/06/	 31/12/
Ativo	 explicativa	 2024	 2023
Disponibilidades	 4	 8.706	 10.432
Instrumentos Financeiros		  96.176	113.875
Aplicações interfinanceiras de liquidez	 5	 15.702	 19.055
Títulos e valores mobiliários	 6	 25.861	 24.674
Relações interfinanceiras	 7	 54.613	 69.609
Instrumentos financeiros derivativos		  -	 537
Outros Ativos	 8	 476.792	381.504
Ativo Fiscal Diferido	 9	 1.774	 1.971
Imobilizado de Uso	 10	 7.714	 8.833
Intangível	 11	 33.830	 28.058
Depreciações e Amortizações	 10; 11	 (3.765)	 (6.303)
Ativo Total		  621.227	538.370

	 Nota	 30/06/	 31/12/
Passivo	 explicativa	 2024	 2023
Depósitos e Demais
  Instrumentos Financeiros		  37.030	 21.360
Depósitos	 12	 9.583	 3.798
Relações interdependências	 13	 27.447	 17.562
Provisões		  1.104	 1.750
Contingências fiscais e trabalhistas	 14	 1.104	 1.750
Outros Passivos	 15	 500.011	433.747
Patrimônio Líquido	 16	 83.082	 81.513
Capital Social	 16.a	 50.000	 50.000
Reservas de Lucros	 16.b	 33.103	 31.527
Outros Resultados Abrangentes		  (21)	 (14)
Passivo Total		  621.227	538.370

 	 	  Semestres
	 Nota	 30/06/	 30/06/
	 explicativa	 2024	 2023
Receita da Intermediação Financeira		  67.745	 121.676	
Resultado de operações de câmbio	 8.b	 64.388	 123.530	
Resultado de operações com
  títulos e valores mobiliários		  5.056	 10.316	
Resultado de operações com
  instrumentos financeiros		  (1.699)	 (12.170)	
Resultado de Intermediação
 Financeira		  67.745	 121.676	
Outras Receitas Operacionais		  2.600	 6.342	
Receita de prestação de serviços	 17	 1.272	 673	
Outras receitas operacionais	 18	 1.328	 5.669	
Principais Despesas Operacionais		 (66.770)	(123.895)	
Despesas de pessoal	 19	 (27.891)	 (19.884)	
Outras despesas administrativas	 20	 (17.378)	 (47.294)	
Despesas tributárias	 21	 (3.500)	 (6.074)	
Outras despesas operacionais	 22	 (18.001)	 (50.643)	
Despesas de Provisões		  (267)	 (300)	
Provisões com contingências
 fiscais e trabalhistas	 14	 (267)	 (300)	
Resultado antes dos
 Tributos e Participações		  3.308	 3.823	
Tributos e Participações
 sobre Lucro / (Prejuízo)		  (1.732)	 (1.914)	
Imposto de Renda e
 Contribuição Social		  (1.481)	 (1.610)	
Provisão para imposto de renda	 23	 (712)	 (678)	
Provisão para contribuição social	 23	 (567)	 (540)	
Ativo fiscal diferido	 9	 (202)	 (392)	
Participação nos Lucros		  (251)	 (304)	
Empregados		  (251)	 (304)	
Resultado Líquido do Semestre		  1.576	 1.909	
Quantidade de ações:		  50.000	 50.000	
Lucro por ação		  0,0315	 0,0382

		  Semestres
	 30/06/	 30/06/
	 2024	 2023
Lucro líquido do período	 1.576	 1.909
Ajustes ao lucro líquido	 713	 1.159
Depreciações e amortizações	 1.170	 469
Ajustes ao valor de mercado de TVM	 (7)	 5
Provisões para passivos contingentes	 (646)	 300
Atualização de depósitos judiciais	 (6)	 (7)
Resultado ativo fiscal diferido	 202	 392
(Aumento) / redução dos
 ativos operacionais	 (95.286)	 (48.839)
Títulos e valores mobiliários	 -	 (4.977)
Relações interfinanceiras	 -	 17.131
Instrumentos financeiros derivativos	 -	 542
Outros ativos	 (90.390)	 (61.540)
Ativo fiscal diferido	 (4.896)	 5
Aumento / (redução) dos
 passivos operacionais	 81.934	 (144.768)
Depósitos	 5.785	 (160.769)
Relações interdependências	 9.884	 1.254
Instrumentos financeiros derivativos	 -	 2.234
Outros Passivos	 64.691	 7.897
Credores Diversos	 -	 3.600
Pagamentos de imposto de
  renda e contribuição social	 1.574	 1.016
Caixa Líquido proveniente
 de atividades operacionais	 (11.063)	 (190.539)
Atividades de investimentos
Aquisições de imobilizados de uso	 (4.584)	 (1)
Aplicações no intangível	 (6.939)	 (8.388)
Alienações de Imóveis de uso	 1.975	 -
Alienações de imobilizados de uso	 641	 -
Alienação de Intangível	 545	 2
Caixa Líquido aplicado em
 atividades de financiamentos	 (8.362)	 (8.387)
Atividades de financiamentos
Dividendos pagos	 -	 (5.000)
Caixa líquido (aplicado em)
 atividade de financiamentos	 -	 (5.000)
(Redução) / aumento de
 caixa e equivalentes	 (19.425)	 (203.926)
Caixa e equivalentes no
  início do semestre	 124.307	 237.781
Caixa e equivalentes
 no final do semestre	 104.882	 33.855
(Redução) / aumento de
 caixa e equivalentes	 (19.425)	 (203.926)

Aos Senhores Acionistas, Clientes e Colaboradores do
Ebury Banco de Câmbio S.A.
São Paulo - SP
A Diretoria do Ebury Banco de Câmbio S.A., em cumprimento às 
disposições legais, apresenta as demonstrações financeiras 
acompanhadas das suas respectivas notas explicativas e do relatório 
dos Auditores Independentes, sendo todos referentes ao semestre 
findo em 30 de junho de 2024.
Os documentos foram elaborados de acordo com a Lei das 
Sociedades por Ações, com observância às normas também 
estabelecidas pelo Banco Central do Brasil (BACEN), pelo Conselho 
Monetário Nacional (CMN) e de acordo com as normas associadas ao 
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional 
(COSIF).
Este documento lista os pontos principais dentre todos os processos 
desenvolvidos durante este semestre pelo Ebury Banco de Câmbio 
S.A.
Auditoria
De acordo com a Resolução CMN nº 4.910, de 27 de maio de 2021, 
informamos que durante o semestre findo em 30 de junho de 2024 
os Auditores Independentes prestaram, exclusivamente, serviços de 
auditoria externa para os quais foram contratados, sem realizar 
quaisquer outros serviços que eventualmente pudessem criar 
conflito de interesse e perda de independência ou de objetividade 
em relação aos trabalhos de auditoria.
Sustentabilidade
O Ebury Banco de Câmbio S.A. adota as melhores práticas de 
sustentabilidade em seus negócios. Sua política interna de 
responsabilidade socioambiental contempla os termos da Resolução 
CMN nº 4.945, de 15 de setembro de 2021, bem como o modelo de 
controle que deve ser adotado em relação às operações, clientes, 
parceiros e fornecedores, possibilitando a avaliação e mitigação do 
risco socioambiental.
A gestão do Risco Socioambiental tem como escopo a avaliação e 
análise de clientes, parceiros e fornecedores, incluindo a avaliação 
de compliance e a exigência de que, em todos os contratos firmados, 
conste cláusula prevendo as questões relacionadas ao meio 
ambiente, trabalho análogo ao escravo e trabalho infantil, a fim de 
que sejam identificados os riscos associados aos eventuais danos 
socioambientais.
Por fim, cumpre enfatizar que o Ebury Banco de Câmbio S.A. apoia 
projetos em áreas sociais, de saúde, culturais, educacionais e 
esportivas em entidades reguladas pelos órgãos competentes.
Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate ao 
Financiamento do Terrorismo (PLD/CFT)
O Ebury Banco de Câmbio S.A., com o compromisso constante de 
prevenir e combater a lavagem de dinheiro, o financiamento ao ter-
rorismo e a corrupção em suas operações, atividades e relaciona-
mentos, atua continuamente para assegurar a conformidade com as 
regulamentações vigentes.
Reafirmando essa premissa, o Ebury Banco de Câmbio S.A. atua ati-
vamente no aprimoramento dos controles existentes, fundamentais 
para o processo de prevenção e detecção de situações com indícios 
de lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo. Esta estrutu-
ra prevê instrumentos de controle, análise e acompanhamento das 
operações realizadas com clientes e parceiros de forma individuali-
zada. Os sistemas de controles e o monitoramento de operações 
permitem a identificação tempestiva de situações atípicas.

A área de Compliance é responsável por assegurar o cumprimento 
dos preceitos previstos nas normas de prevenção à lavagem de 
dinheiro e do combate ao financiamento do terrorismo, bem como o 
regular funcionamento dos controles, reportando-se para a Diretoria 
responsável pelas atribuições definidas na Circular BACEN nº 3.978, 
de 23 de janeiro de 2020.
Por fim, o Ebury Banco de Câmbio S.A. mantém programa de 
treinamento institucional de PLD/CFT para o quadro de colaboradores 
de forma online, com periodicidade anual, aplicação de teste e 
emissão de certificados de conclusão, em linha com as melhores 
práticas de mercado.
Conjuntura Econômica
Conjuntura Internacional em 2024
O primeiro semestre de 2024 foi marcado pelo recuo contínuo nas 
taxas de inflação em todo o mundo, consequência de condições 
financeiras restritivas, preços de energia mais baixos e efeito de 
base, entre outros fatores. Entretanto, o processo desinflacionário 
estagnou em alguns casos, principalmente nos EUA, e atingir as 
metas de inflação de forma sustentável continua sendo um desafio. 
A demanda global se manteve forte, e as economias estão, em 
grande parte, com desempenho acima das estimativas, 
principalmente na Europa, uma vez que os mercados de trabalho 
mostram apenas sinais moderados de arrefecimento e a queda nas 
taxas de inflação limita a pressão sobre a renda real.
A economia dos Estados Unidos teve um bom desempenho no 
começo deste ano, com um crescimento de 1,3% nos primeiros 
três meses do ano, o que, embora ainda seja um nível sólido de 
crescimento, foi o ritmo mais lento desde o segundo trimestre de 
2022. No entanto, os três meses seguintes foram um pouco mais 
positivos com uma aceleração de 2,8%. A sensibilidade 
comparativamente baixa da economia dos EUA a taxas de juros 
mais altas, principalmente devido à predominância de contratos de 
hipotecas de longo prazo, deve continuar a apoiar a atividade, 
assim como a resiliência do mercado de trabalho. Dito isso, os 
sinais de arrefecimento nas condições de emprego se intensificaram 
e a maioria dos indicadores agora está se deteriorando. A grande 
questão continua sendo se um ritmo de crescimento sólido da 
economia pode ser mantido tão profundamente no ciclo. 
Suspeitamos que talvez não, principalmente devido ao espaço 
limitado para surpresas adicionais de alta e à incerteza em torno da 
eleição de novembro.
A maioria dos indicadores de atividade econômica da Zona do Euro 
melhorou, e os dados macroeconômicos surpreenderam 
amplamente nos últimos meses, após um desempenho abaixo do 
esperado no segundo semestre de 2023. Os dados do PIB do 
primeiro trimestre de 2024 foram muito mais otimistas, com a 
economia do bloco expandindo 0,3% nos três primeiros meses do 
ano - o ritmo de crescimento mais rápido em seis trimestres. 
Outros indicadores de atividade parecem ter dado uma guinada, e 
esperamos que o crescimento se recupere de forma relativamente 
sólida após o desempenho abaixo do esperado em 2023. O 
contínuo arrefecimento das pressões inflacionárias no bloco deve 
apoiar a confiança do consumidor e os gastos das famílias, assim 
como a tendência de flexibilização adotada pelo Banco Central 
Europeu.
Nos últimos meses, observamos uma leve melhora no sentimento 
em relação à economia chinesa, já que as autoridades estão 
socorrendo o mercado imobiliário do país, que está em dificuldades. 

O primeiro trimestre de 2024 mostrou um quadro melhor do que o 
esperado, com a economia crescendo 5,3% em relação ao ano 
anterior. O número oferece algum incentivo para que a meta de 
crescimento de 5% da China possa ser alcançada este ano, mas os 
dados do segundo trimestre foram menos positivos. Porém, as 
rápidas medidas de estímulos implementadas devem ajudar no 
restante do ano.
Em sua grande maioria, como era de se esperar, as moedas foram 
negociadas com base nos eventos políticos, econômicos e 
monetários. A reprecificação agressiva das expectativas em relação 
às taxas de juros do Federal Reserve foi um grande fator de alta 
para o dólar americano, que até agora superou todos os seus pares 
do G10 no acumulado do ano. A libra esterlina foi negociada não 
muito atrás, apoiada pela ampla recuperação da economia do 
Reino Unido e pela vitória da maioria trabalhista nas eleições de 
julho. Por outro lado, o aumento da incerteza política europeia, 
após a convocação surpreendente de uma eleição na França, pesou 
sobre o euro, embora a recuperação dos dados de atividade da 
região tenha limitado a extensão das perdas.
Conjuntura Nacional em 2024
O sentimento dos investidores em relação ao real se deteriorou em 
meio ao crescente ceticismo em relação à administração do 
Presidente Lula e à sua capacidade de superar as barreiras no 
Congresso para aumentar as receitas fiscais. As relações ruins 
entre Lula e o Ministro da Fazenda, Fernando Haddad, prejudicaram 
ainda mais a credibilidade do governo. Além disso, as tensões 
estão aumentando novamente entre Lula e Roberto Campos Neto, 
Presidente do Banco Central do Brasil, o que contribuiu para o 
aumento do prêmio de risco associado ao real.
A probabilidade de o Brasil atingir sua ambiciosa meta de déficit 
fiscal zero para 2024 é baixa e, consequentemente, os mercados 
estão exigindo um prêmio para os ativos brasileiros. As enchentes 
catastróficas no sul tornaram o cumprimento dessa meta cada vez 
mais desafiador, com custos de assistência ao Rio Grande do Sul 
(RS) estimados em pelo menos 0,2% do PIB este ano.
Outra preocupação importante é a insatisfação pública do presi-
dente Lula com as altas taxas de juros e com as decisões políticas 
do Banco Central do Brasil (BCB), dirigidas especialmente ao seu 
presidente, que foi nomeado pelo governo anterior. No entanto, es-
pera-se que esses conflitos sejam de curta duração, pois Lula de-
verá nomear um novo presidente do BCB e dois membros da dire-
toria no segundo semestre de 2024, com a nomeação ocorrendo já 
em agosto. Há muita especulação em torno dos candidatos e isso, 
até certo ponto, está aumentando a volatilidade.
A turbulência também emanou da frente fiscal. A incerteza em 
torno dos gastos do governo começou no final de 2023, quando o 
Ministro da Fazenda, Fernando Haddad, apresentou o orçamento 
de 2024, que ambiciosamente visa a eliminar o déficit fiscal. Com 
base nessas aspirações, Haddad apresentou o orçamento de 2025, 
que reduziu a meta de superávit de 0,50% para 0,25%, tendo em 
vista o aumento dos gastos projetados. Ambas as novas metas 
foram recebidas com ceticismo. Caso Haddad não consiga entregar 
medidas críveis para conter o avanço dos gastos, o sentimento em 
relação aos ativos brasileiros deve continuar amplamente negativo.
Perspectivas em 2024
Brasil
A economia brasileira se provou mais resiliente no primeiro 
semestre, o que manteve a pressão sobre a inflação elevada 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Semestres findos em 30 de junho de 2024 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
Em 30 de junho de 2024 e 31 de dezembro de 2023 e semestres findos em 30 de junho 2023

(Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional
O Ebury Banco de Câmbio S.A. (“Banco”) é uma instituição de capi-
tal fechado e sua matriz está localizada na Rua Gilberto Sabino, 215 
na cidade de São Paulo – SP, Brasil. O Banco tem como sua única 
acionista e controladora a companhia Ebury Banco Holding Participa-
ções Ltda. O Banco tem por finalidade principal a realização de ope-
rações e serviços de câmbio, intermediação e a prática de operações 
no mercado de câmbio e outras atividades expressamente autoriza-
das pelo Banco Central do Brasil. Em 9 de maio de 2022, a Holding 
do Grupo Bexs chegou a um acordo pela venda de 100% do capital 
social do Banco para o Grupo Ebury, sediada em Londres, no Reino 
Unido. A operação foi aprovada pela Superintendência do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) em setembro de 
2022. A venda do capital social foi aprovada pelo Banco Central do 
Brasil e formalizada em 4 de dezembro de 2023, no qual sócios da 
Holding do Grupo Bexs realizaram as transferências da totalidade da 
participação societária para o novo controlador: Ebury Brasil Consul-
toria S.A., resultando a nova estrutura societária:

A alteração da denominação social Bexs Banco de Câmbio S.A. para 
Ebury Banco de Câmbio S.A. foi submetida para análise do Banco 
Central do Brasil e aprovada conforme publicação no Diário Oficial 
da União em 14 de março de 2024.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações fi-
nanceiras
a) As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as diretrizes 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/1976 e al-
terações da Lei nº 11.638/2007) associadas às normas e instruções 
do Conselho Monetário Nacional (CMN), pelo Banco Central do Bra-
sil (BACEN), Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020, e do Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) quando aplicável, e evi-
denciam todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. b) A apresentação destas demonstra-
ções financeiras está em conformidade com o plano de contas das 
instituições do sistema financeiro nacional (COSIF). c) Com intuito 
de reduzir as diferenças na divulgação das demonstrações financei-
ras entre o determinado pelo COSIF e os padrões internacionais 
(IFRS), o Banco Central do Brasil regulamentou, com base na Reso-
lução CMN nº 4.818, de 29 de maio de 2020, novos procedimentos 
para elaboração de divulgação dessas demonstrações. Adicional-
mente a Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020, estabeleceu 
diretrizes e critérios que passaram a ser obrigatórios. Entre as prin-
cipais diretrizes estão: i) a nova estrutura e contas do Balanço Pa-
trimonial apresentados por ordem de liquidez e exigibilidade; ii) a 
estruturada revisada de Demonstração do Resultado, visando ali-
nhamento ao padrão internacional; iii) créditos tributários agora 
nomeados como “ativo e passivo fiscal diferido” e apresentado em 
grupos distintos no realizável e exigível a longo prazo; e iv) evidên-
cia em nota explicativa dos resultados recorrentes e não recorren-
tes. O Banco optou por apresentar o balanço patrimonial ativo e 
passivo na ordem de liquidez e na exigibilidade, respectivamente, 
nos termos do Art. 23 da Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 
2020. d) A Administração do Banco aprovou as demonstrações fi-
nanceiras em 25 de agosto de 2024, estas estão alinhadas à legisla-
ção societária e práticas contábeis adotadas no Brasil, em consonân-
cia tanto com as normas e resoluções estabelecidas pelo Banco Cen-
tral do Brasil quanto pelo Conselho Monetário Nacional. As demons-
trações incluem as melhores estimativas e premissas quanto à men-
suração de instrumentos financeiros e provisões para perdas e con-
tingências, apesar das incertezas inerentes aos prazos de realização 
e valores. Portanto, os resultados efetivos podem ser diferentes des-
tas estimativas e premissas. e) Moeda funcional: As demonstrações 
financeiras estão sendo apresentadas em Real, que é a moeda fun-
cional do Banco. Todas as informações apresentadas em Real foram 
convertidas para o milhar, exceto quando indicado de outra manei-
ra. f) Foi realizado um estudo do plano para implementação dos cri-
térios contábeis estabelecidos no Art. 76 da Resolução CMN 
4.966/21. O estudo originou o plano de implementação que define 
as principais políticas contábeis de um instrumento financeiro, con-
forme detalhado na “Sessão 3 - Resumo das principais políticas con-
tábeis”. O plano foi preparado pelo departamento contábil do Banco, 
de acordo com o padrão contábil das instituições reguladas pelo 
Banco Central do Brasil (COSIF) e em conformidade com as de-
monstrações no padrão contábil internacional (IFRS), e aprovado 
pela diretoria do Banco em 19 de janeiro de 2024. g) Em 04 de ju-
lho de 2024 enviamos ao Banco Central o ofício 13749/2024, com 
respostas às questões relacionadas à Res. 4.966/21 que dispõe so-
bre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos fi-
nanceiros, bem como para a designação e o reconhecimento das re-
lações de proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições finan-
ceiras, classificação de ativos e passivos financeiros; custos de tran-
sação; ativos com problemas de recuperação de crédito; provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e evidencia-
ção. Conforme às questões respondidas ao Degef/BCB pertinente a 
Requisição nº 95546/24 foi elaborado um cronograma de implemen-
tação da Res. 4.966/21, que prevê os seguintes desdobramentos:
- Cenário atual: como a instituição trata as informações de acordo 
com a regulamentação vigente; - Proposta: o que a instituição en-
tende ser necessário implementar/modificar para se adequar a refe-
rida norma; - Sistemas: quais os aplicativos utilizados pela institui-
ção, responsável pelo registro e controle das transações, impacta-
dos pela resolução; - Processos: quais os processos afetados pela 
nova regra; - Responsabilidades: quais áreas serão responsáveis 
pelas modificações e manutenções relativas às mudanças normati-
vas.
3. Resumo das principais práticas contábeis
a) Apuração dos resultados: As receitas e despesas são contabi-
lizadas de acordo com o regime de competência pro rata ao dia. O 
reconhecimento de receitas e despesas são oriundas das operações 
de compra e venda de moeda estrangeira, as transferências interna-
cionais em reais e as operações envolvendo instrumento cambial, de 
acordo com o disposto da Resolução nº 3.265 de 2005, a circular nº 
3.280 do Banco Central do Brasil, que instituiu o regulamento do 
mercado de Câmbio. A relação das operações, cujos fatos geradores 
contábeis resultam no reconhecimento da variação e diferenças de 
taxas são: - Exportações e importações de mercadorias e serviços;
- Operações interbancárias; - Transferências financeiras do exterior; 
- Transferências financeiras para o exterior; - Contas em moedas es-
trangeiras no país. Os contratos de câmbio podem ser celebrados 
pela liquidação pronta e futura, observada a regulamentação em vi-
gor: Operações de Liquidação Pronta: operações cuja liquidação 
ocorre em até dois dias úteis da data de contratação do câmbio; 
Operações de Liquidação Futura: operações cuja liquidação 
ocorre acima de dois dias úteis da data de contratação do câmbio. 
b) Disponibilidades: São representados por disponibilidades em 
moeda nacional, moeda estrangeira e aplicações no mercado aber-
to. Essas aplicações com vencimentos de até 90 dias, visam geren-
ciar os compromissos de curto prazo e estão reconhecidas pelos res-
pectivos valores de aquisição, com seus rendimentos acumulados 
reconhecidos até a data do balanço. A composição das disponibilida-
des registradas em caixa e equivalentes de caixa está apresentada 
nas seguintes notas explicativas: - nº 4 - Disponibilidades; - nº 5 - 
Aplicações Financeiras de liquidez; - nº 6 - Títulos e valores mobiliá-
rios; - nº 7 - Conta de Pagamento Instantâneo (Pix); c) Moeda es-
trangeira: As transações em moeda estrangeira, ou seja, todas não 
realizadas na moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio 
da respectiva transação. Ativos e passivos monetários em moeda 
estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela taxa de 
câmbio da data do fechamento. Ganhos e perdas resultantes de va-
riações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetá-
rios são reconhecidos na demonstração do resultado. d) Instru-
mentos financeiros - classificação e mensuração de ativos fi-
nanceiros: a. Instrumentos financeiros - aplicações interfi-
nanceiras de liquidez: Estão apresentadas pelo valor de aplicação, 
acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço. As apli-
cações interfinanceiras de liquidez são avaliadas a valor justo por 
meio de dados de mercado aberto, cujo valor contábil desses instru-
mentos se aproxima de seu valor justo. b. Instrumentos financei-
ros - títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros 
derivativos: Os preços cotados de mercado são os melhores indi-
cadores dos valores justo desses instrumentos financeiros, conside-
radas suas características de liquidez e condições normais de nego-
ciação entre partes não relacionadas. Para os títulos e valores mobi-
liários, majoritariamente representados por títulos públicos, são ba-
seados pelos preços negociados e divulgados pela Associação Brasi-
leira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA). 
Instrumentos financeiros derivativos, predominantemente repre-
sentados por operações com futuros de dólar (United States Dolar - 
USD), são mensurados com base nas cotações disponíveis em bol-
sas. São contabilizados pelo valor justo e seus ajustes refletidos no 
ativo quando positivos, e no passivo, quando negativos. São reava-
liados subsequentemente também a valor justo, com as valoriza-
ções ou desvalorizações reconhecidas diretamente no resultado do 
período. Atualmente o Banco utiliza de hedge econômico, ou seja 
operações com dólar futuro para proteger-se das possíveis flutua-
ções de preços, não há hedge contábil nas operações. A avaliação do 
valor justo envolve estimativas e julgamentos, podendo resultar em 
um valor justo diferente quando de sua efetiva realização. De acor-
do com o estabelecido pela Circular BACEN nº 3.068, de 8 de no-
vembro de 2001, os títulos e valores mobiliários integrantes da car-
teira são classificados em três categorias distintas, conforme a in-
tenção da Administração, quais sejam:
(i) Títulos para negociação: São adquiridos com o propósito de 
serem ativa e frequentemente negociados, e são ajustados pelo va-
lor de mercado em contrapartida ao resultado do período. (ii) Títu-
los disponíveis para venda: São aqueles que não se enquadram 
na categoria de títulos para negociação e nem como mantidos até o 
vencimento, e são ajustados pelo valor de mercado em contraparti-
da à conta destacada do Patrimônio Líquido, deduzido dos efeitos 
tributários. (iii) Títulos mantidos até o vencimento: São aqueles 
para os quais há a intenção e capacidade financeira para sua manu-

tenção em carteira até o vencimento, e são avaliados pelos custos 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contraparti-
da ao resultado do período. e) Ativo circulante e realizável a 
longo prazo: Estão demonstrados pelos valores de custo e/ou rea-
lização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos até a 
data do balanço. Com o objetivo de realizar uma melhor interpreta-
ção e conciliação com as notas explicativas. Para o ativo realizável a 
longo prazo, a administração realiza anualmente um estudo com 
avaliação de recuperabilidade de ativos em conformidade com a ca-
pacidade do banco em geração de rentabilidade futura. f) Ativos 
imobilizados: São demonstrados ao custo de aquisição, líquidos 
das respectivas depreciações acumuladas. As depreciações são cal-
culadas pelo método linear. O quadro de depreciação com as taxas 
praticadas está demonstrado na nota explicativa nº 10. g) Ativos 
intangíveis - Adquiridos: São demonstrados ao custo de aquisi-
ção, líquidos das respectivas amortizações acumuladas. As amorti-
zações são calculadas pelo método linear de acordo com a vida 
útil-econômica estimada dos direitos de uso. O quadro de amortiza-
ção com as taxas praticadas está demonstrado na nota explicativa 
nº 11. Desenvolvidos: São demonstrados pelos custos diretos atri-
buídos aos ativos intangíveis desenvolvidos pelo Banco nos termos 
do CPC 04 (R1) – Ativo Intangível (aprovado pela Resolução CMN nº 
4.534, de 24 de novembro de 2016). Os ativos intangíveis registra-
dos no Banco são aqueles que: i) exista viabilidade técnica para dis-
ponibilizar para uso; ii) a administração tem intenção de concluir e 
utilizar; iii) o Banco tem a capacidade de utilizar o ativo; iv) existe 
mercado para utilização dos desenvolvimentos feitos no ativo; v) 
utilidade do ativo; e vi) o Banco possui recursos técnicos e financei-
ros para conclusão e utilização do ativo. Os ativos intangíveis desen-
volvidos pelo Banco estão demonstrados na nota explicativa nº 11. 
h) Provisões, ativos e passivos contingentes: O reconhecimen-
to, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências 
ativas e passivas, bem como das obrigações legais, são efetuados de 
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, o qual foi aprovado 
pela Resolução CMN nº 3.823, de 16 de dezembro de 2009, sendo: 
Ativos contingentes: Não são reconhecidos contabilmente, exceto 
quando a Administração possui garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, sobre as quais não caibam mais recursos, caracterizan-
do o ganho como praticamente certo. Provisões: São constituídas 
levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos quanto 
à natureza das ações, a similaridade com processos anteriores e o 
posicionamento de tribunais. São constituídas provisões quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança 
e quando a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma 
eventual saída de recursos para a liquidação das obrigações. Passi-
vos contingentes: De acordo com o CPC 25, é o termo utilizado 
para passivos que não são reconhecidos contabilmente pois a sua 
existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de um 
ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob 
o controle da Administração. Os passivos contingentes não satisfa-
zem os critérios de reconhecimento já que são considerados perdas 
possíveis, e devem ser apenas divulgados em notas explicativas 
(nota explicativa nº 14). As obrigações classificadas como remotas 
não são provisionadas e nem divulgadas. i) Passivo circulante e 
exigível a longo prazo: Demonstrado pelos valores das obrigações 
assumidas e provisionadas até a data do balanço, com o objetivo de 
realizar uma melhor interpretação e conciliação com as notas expli-
cativas. j) Imposto de renda e contribuição social sobre o lu-
cro – Corrente e diferido: O imposto de renda da pessoa jurídica 
corrente (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro (CSLL) corrente 
foram calculados com base no lucro tributável ajustado, nos termos 
da legislação vigente à época. Sendo a alíquota de IRPJ de 25% 
(15% mais um adicional de 10% sobre a parcela do lucro que exce-
de a R$ 240) e CSLL de 20%. O imposto de renda da pessoa jurídi-
ca diferido (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro (CSLL) diferi-
do (ativo e passivo fiscal diferido) são calculados sobre o valor das 
diferenças temporárias e base negativa de prejuízo fiscal, quando 
houver, com base nas alíquotas vigentes à época, desde que a rea-
lização desses ativos seja, comprovadamente, considerada provável 
de ocorrer. k) Resultado recorrente e não recorrente: Resulta-
do recorrente refere-se atividades usuais do Banco em seu contexto 
de negócios, ocorridas com frequência no presente e previstas para 
ocorrer no futuro, enquanto o resultado não recorrente caracteri-
za-se por eventos extraordinários e/ou imprevisíveis, com tendência 
de não se repetir no futuro.
4. Disponibilidades
	 30/06/	 31/12/
Composição	 2024	 2023
Banco Central reservas livres em espécie	 66	 50
Depósitos no exterior em moedas estrangeiras	 8.640	 10.382
Total de disponibilidades	 8.706	 10.432
Aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 5)	 15.702	 19.055
Total Disponibilidades e caixa
 e equivalentes de caixa	 24.408	 29.487
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez
	 30/06	 31/12/
Composição	 2024	 2023
Operações compromissadas - Letras
 Financeiras do Tesouro Nacional	 8.501	 6.004
Aplicações em moeda estrangeira	 7.201	 13.051
Total	 15.702	 19.055
As operações compromissadas são realizadas com prazo de liquida-
ção em D+1.
6. Títulos e valores mobiliários
Estão classificados na categoria: Títulos disponíveis para venda. Os 
títulos estão custodiados no Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia (SELIC). O valor de mercado dos títulos disponíveis para 
venda em 30 de junho de 2024, totalizava R$ 25.861 (em 31 de de-
zembro de 2023 - R$ 24.674).
	 30/06/2024	 31/12/2023
	 Venci-	 Valor de	Valor de	 Valor de	Valor de
Composição	 mentos	mercado	 custo	mercado	 custo
Letras Financeiras
 do Tesouro	 Acima de
   Nacional	 609 dias	 25.861	 25.900	 24.674	 24.701
Total		  25.861	 25.900	 24.674	 24.701
7. Relações interfinanceiras
	 30/06/	 31/12/
Composição	 2024	 2023
Banco Central - conta de
 pagamento instantâneo	 54.613	 69.609
Total	 54.613	 69.609
Os recursos recolhidos junto ao Banco Central do Brasil em Conta de 
Pagamentos Instantâneos (Conta PI), a partir de agosto de 2022, 
passaram a ser remunerados com base na Taxa Selic nos termos do 
Art. 23-A da Resolução BCB nº 195, de 3 de março de 2022.
8. Outros ativos
	 30/06/	 31/12/
8.a) Composição	 2024	 2023
Carteira de câmbio (i)	 461.974	 372.300
Rendas a receber	 9	 34
Adiantamentos e Antecipações Salariais	 887	 114
Adiantamentos para viagens	 29	 26
Depósitos judiciais	 159	 153
Impostos e contribuições a compensar (ii)	 4.891	 4.891
Valores a receber sociedades ligadas	 346	 114
Pagamentos a ressarcir	 32	 32
Devedores diversos - exterior	 6.485	 2.609
Despesas antecipadas	 1.980	 1.231
Total	 476.792	 381.504
Circulante	 471.742	 375.783
Não circulante	 5.050	 5.721
Total	 476.792	 381.504
(ii) Impostos e contribuições a compensar oriundos da Lei 11.196/05 

“Lei do Bem”, que concede incentivos fiscais às pessoas jurídicas 
que realizam desenvolvimento de inovação tecnológica. O Banco 
possui investimento em projetos de tecnologia como PayIn, Pa-
yOut, WebPayments, Crosbexs. Tal benefício foi protocolado e 
concedido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
(MCTI), e os créditos tributários podem ser utilizados para com-
pensação de impostos federais como: Pis, Cofins, IOF entre ou-
tros.

	 Com base na instrução normativa nº 2.055/2021 da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, após a transmissão da escrituração 
contábil fiscal (ECF) relacionada ao ano-calendário do referido 
direito ao crédito de IRPJ/CSLL oriundo da Lei do Bem, os saldos 
serão compensados através do pedido de restituição e a decla-
ração de compensação (PERDCOMP) e serão recepcionados pela 
RFB que concede o direito creditório.

	 O montante de R$ 4.891 será compensado no pagamento dos 
seguintes impostos no mês de agosto e setembro de 2024: i) 
IOF (R$ 3.800); ii) Pis/Cofins (R$ 1.000).

(i) Carteira de câmbio:
	 Outros ativos	 Outros passivos
	 30/06/	 31/12/	 30/06/	 31/12/
	 2024	 2023	 2024	 2023
Câmbio comprado
  a liquidar	 280.885	 120.171	 -	 -
Câmbio vendido a liquidar	 -	 -	 208.225	 261.227
Direito sobre vendas
  de câmbio	 204.020	 264.784	 -	 -
Obrigações por
  compra de câmbio	 -	 -	 256.700	 121.294
Adiantamento em
 moeda nacional	 (22.931)	 (12.655)	 -	 -
Total	 461.974	 372.300	 464.925	 382.521
8.b) Resultado com operações de câmbio
	 Semestres
	 30/06/	 30/06/
	 2024	 2023
Rendas com disponibilidade no país	 412	 4.251
Rendas com Banqueiro no exterior	 59.724	 120.161
Resultado de câmbio comprado / vendido	 4.253	 (881)
Total	 64.388	 123.530
9. Ativo fiscal diferido
	 31/12/	 Consti-	 Reali-	 30/06/
	 2023	 tuição	 zação	 2024
Contingências trabalhistas	 787	 120	 (411)	 496
Prejuízo fiscal de IRPJ e
 base negativa de CSLL	 1.048	 552	 (1.105)	 495
Ajuste ao valor de
 mercado de títulos e
    valores mobiliários	 12	 6	 -	 18
Provisão PLR Funcionários	 124	 -	 (11)	 113
Provisão de Bônus	 -	 248	 -	 248
Provisão de Prêmio
 por desempenho	 -	 404	 -	 404
	 1.971	 1.331	 (1.528)	 1.774
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Aos Administradores e Acionistas 
Ebury Banco de Câmbio S.A. 
Opinião 
Examinamos as demonstrações financeiras da Ebury Banco de 
Câmbio S.A. (“Instituição” ou “Banco”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 30 de junho de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as práticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Instituição em 30 de junho de 
2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o semestre findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). 
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos 
Valores correspondentes ao exercício anterior 
O exame das demonstrações financeiras relativas ao semestre 
findo em 30 de junho de 2023 e ao semestre e exercício findos em 
31 de dezembro de 2023, apresentadas para fins de comparação, 

foi conduzido por outros auditores independentes, cujos relatórios 
de auditoria foram emitidos em 28 de agosto de 2023 e 21 de 
março de 2024, respectivamente, sem modificação de opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor 
A administração da Instituição é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras 
A administração da Instituição é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas 

operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
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enquanto a política fiscal expansionista garantiu a sustentação da 
demanda. Entretanto, o aumento indesejado dos preços não 
parece impedir questionamentos sobre o atual patamar dos juros 
pelo governo. De qualquer forma, esperamos que a taxa Selic 
permaneça em 10,50% até o final de 2024. No câmbio, o aumento 
da instabilidade política deve manter o prêmio de risco sobre o BRL 
alto no segundo semestre. Aqui, além de tudo, os temores sobre o 
compromisso fiscal são expressivos, principalmente após a revisão 
do orçamento de 2024 não mostrar sinais suficientes de que será 
possível manter as despesas controladas este ano.
EUA
Vemos dois riscos principais para a visão levemente baixista do 
dólar. Em primeiro lugar, a possibilidade de que a inflação dos EUA 
atrase ainda mais o início da flexibilização da política monetária do 
Federal Reserve e, em segundo lugar, uma mudança do status quo 
político na eleição presidencial de novembro. As últimas pesquisas 
mostram uma competição particularmente acirrada, o que garante 
que a volatilidade provavelmente será elevada em torno da 
votação. Consideramos uma vitória de Kamala Harris como um 
resultado relativamente neutro para o dólar. No entanto, uma 
segunda passagem de Donald Trump pela Casa Branca 
provavelmente seria vista pelos investidores como um fator de alta 
para a moeda americana, pois isso anunciaria impostos mais 
baixos e um retorno à sua abordagem “America First”, que prioriza 
o protecionismo.
Reino Unido
A eleição geral deste ano proporcionou muito menos fogos de 
artifício para os mercados do que nos anos anteriores, já que a 
maioria trabalhista foi totalmente precificada pelos mercados bem 
antes da votação. Embora o governo trabalhista seja o melhor 
cenário para a economia do Reino Unido e para a libra, o primeiro-
ministro Starmer terá o desafio nada invejável de convencer os 
investidores de que ele tem um plano fiscal confiável que 
impulsionará o crescimento do Reino Unido. Suspeitamos que os 
trabalhistas adotarão inicialmente uma abordagem cautelosa em 
relação aos impostos e aos gastos, sob o risco de desencadear uma 
reação adversa nos mercados de títulos. Qualquer sugestão de 
aumento de impostos maior do que o previsto no manifesto do 
partido, no entanto, provavelmente será recebida de forma 
negativa.
China
As últimas notícias sobre a economia chinesa estão longe de ser 
positivas, com quase todos os relatórios apontando para problemas 
econômicos. Os dados do segundo trimestre são um excelente 
exemplo disso, mostrando a desaceleração do impulso econômico 
visto nos primeiros três meses do ano e aumentando as 
preocupações com a demanda doméstica. Um crescimento abaixo 
de 5% em uma base anual não é o que os investidores querem ver, 
embora pareça um destino provável caso as autoridades não 
consigam implementar medidas concretas de estímulos.
Agradecimentos
A Diretoria agradece aos clientes e parceiros pela confiança 
depositada e aos colaboradores pelo comprometimento na 
obtenção dos resultados apresentados.

São Paulo, 25 de agosto de 2024.

A Diretoria

		  Semestres
	 30/06/	 30/06/
	 2024	 2023
Lucro Líquido dos semestres	 1.576	 1.909
Marcação a mercado de títulos e valores
 mobiliários - disponíveis para venda	 (13)	 9
Efeitos fiscais	 6	 (3)
Resultado abrangentes dos semestres	 1.569	 1.914

	 Capital	 Reservas	 Outros Resultados	 Lucros
	 Social	 de Lucros	 Abrangentes	 Acumulados	 Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022	 50.000	 36.241	 (26)	 -	 86.215
Dividendos distribuídos de exercícios anteriores	 -	 (5.000)	 -	 -	 (5.000)
Ajuste ao valor de mercado TVM	 -	 -	 6	 -	 6
Lucro do semestre	 -	 -	 -	 1.909	 1.909
Destinações:	 	 	 	 	 	    
Reservas	 -	 1.909	 -	 (1.909)	 -
Saldos em 30 de junho de 2023	 50.000	 33.150	 (20)	 -	 83.130
Mutações do período	 -	 (3.091)	 6	 -	 (3.085)
Saldos em 31 de dezembro de 2023	 50.000	 31.527	 (14)	 -	 81.513
Ajuste ao valor de mercado TVM	 -	 -	 (7)	 -	 (7)
Lucro do semestre	 -	 -	 -	 1.576	 1.576
Destinações:	 	 	 	 	 	    
Reservas	 -	 1.576	 -	 (1.576)	 -
Saldos em 30 de junho de 2024	 50.000	 33.103	 (21)	 -	 83.082
Mutações do período	 -	 1.576	 (7)	 -	 1.569

As bases para constituição do ativo fiscal diferido nos respectivos períodos estão abaixo demonstradas:
			  30/06/2024			  31/12/2023
	 Base IRPJ	 Base CSLL	 Ativo	 Base IRPJ	 Base CSLL	 Ativo
	 25%	 20%	 fiscal	 25%	 25%	 fiscal
Contingências trabalhistas	 1.104	 1.104	 497	 1.673	 1.673	 753
Prejuízo fiscal de IRPJ e base negativa de CSLL	 392	 1.984	 495	 1.633	 3.199	 1.048
Ajuste ao valor de mercado de títulos
 e valores mobiliários	 39	 39	 18	 26	 26	 12
Provisão PLR Funcionários	 251	 251	 113	 274	 274	 123
Provisão de Bônus	 576	 576	 248	 -	 -	 -
Provisão de prêmio por desempenho	 898	 898	 404	 -	 -	 -
Outros Riscos Fiscais	 -	 -	 -	 77	 77	 35
Total	 3.259	 4.851	 1.774	 3.683	 5.249	 1.971
O Banco, fundamentado por estudo técnico, considerando os resultados projetados para os próximos anos, estimou que a realização des-
ses créditos tributários ocorrerá na seguinte proporção:
Descrição	 2024	 2025	 2026	 2027	 2028	 >5 anos	 Total
Valor a ser realizado	 112	 546	 546	 571	 -	 -	 1.774
Proporção	 6%	 31%	 31%	 32%	 0%	 0%	 100%
Em 30 de junho de 2024, o valor presente do ativo fiscal diferido, representam R$ 1.774 e foram calculados pela média ponderada dos in-
dicadores Índice Nacional de Preços ao Consumidor – Amplo (IPCA) e índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M). Em 30 de junho de 2024 
e 31 de dezembro de 2023, o Banco estava com 100% dos seus créditos tributários ativados.
10. Imobilizado de uso
				    30/06/2024	 31/12/2023
Composição	 Taxa	 Custo de aquisição	 Depreciação	 Saldo líquido	 Saldo líquido
Imóveis de uso	 4%	 -	 -	 -	 2.014
Instalações e benfeitorias	 10%	 3.746	 (140)	 3.606	 668
Móveis e equipamentos de uso	 10%	 714	 (351)	 363	 234
Sistema de comunicação – equipamentos	 10%	 310	 (57)	 253	 61
Sistema de processamento de dados	 20%	 2.855	 (1.873)	 982	 698
Sistema de segurança	 10%	 89	 (82)	 7	 9
Total		  7.714	 (2.503)	 5.211	 3.684
				    31/12/2023	 31/12/2022
Composição	 Taxa	 Custo de aquisição	 Depreciação	 Saldo líquido	 Saldo líquido
Imóveis de uso	 4%	 2.960	 (945)	 2.015	 2.133
Instalações e benfeitorias	 10%	 2.639	 (1.972)	 667	 830
Móveis e equipamentos de uso	 10%	 604	 (371)	 234	 290
Sistema de comunicação – equipamentos	 10%	 109	 (48)	 61	 72
Sistema de processamento de dados	 20%	 2.432	 (1.733)	 698	 870
Sistema de segurança	 10%	 89	 (80)	 9	 13
Total		  8.833	 (5.149)	 3.684	 4.208
O Banco manteve os saldos dos bens registrados no ativo imobilizado ao custo histórico em razão de não terem sido identificados indícios 
de desvalorização. Ressaltamos que esses saldos não excedem o valor recuperável. Abaixo segue a movimentação dos ativos imobilizados 

no período:
Composição	 31.12.2023	 Adição	 Baixa	 Reclassificação	 Depreciação	 30.06.2024
Imóveis de uso	 2.014	 -	 (1.975)	 -	 (39)	 -
Instalações e benfeitorias	 668	 3.890	 (615)	 (144)	 (194)	 3.605
Móveis e equipamentos de uso	 234	 30	 (17)	 144	 (29)	 362
Sistema de comunicação	 61	 201	 -	 -	 (9)	 253
Sistema de proc. de dados	 698	 462	 (10)	 -	 (169)	 982
Sistema de segurança	 9	 -	 -	 -	 (2)	 7
Total Imobilizado	 3.684	 4.584	 (2.616)	 -	 (441)	 5.210
11. Intangível
				    30/06/2024	 31/12/2023
Composição	 Taxa	 Custo de aquisição	 Amortização	 Saldo líquido	 Saldo líquido
Software licença de uso	 20%	 884	 (773)	 111	 191
Projetos finalizados	 20%	 9.555	 (488)	 9.067	 5.669
Desenvolvimentos novos projetos (i)		  23.391	 -	 23.391	 21.044
Total		  33.830	 (1.261)	 32.569	 26.904
				    31/12/2023	 31/12/2022
Composição	 Taxa	 Custo de aquisição	 Amortização	 Saldo líquido	 Saldo líquido
Software licença de uso	 20%	 926	 (735)	 191	 412
Projetos finalizados	 20%	 6.088	 (419)	 5.669	 -
Desenvolvimentos novos projetos (i)		  21.044	 -	 21.044	 7.117
Total		  28.058	 (1.154)	 26.904	 7.529
(i)	 Os ativos intangíveis do Banco estão em desenvolvimento e são registrados pelo método de custo e possuem vida útil definida. A vida 

útil média estimada dos ativos intangíveis é de 8 anos e a amortização iniciará quando da conclusão desses ativos. A Administração do 
Banco estima que os ativos intangíveis serão concluídos no decorrer do ano de 2024. A administração fez uma avaliação no 1º e 2º 
semestre de 2023 e não identificou indícios de impairment.

Abaixo segue a movimentação dos ativos intangíveis no período:
Composição	 31.12.2023	 Adição	 Baixa	 Reclassificação	 Amortização	 30.06.2024
Software licença de uso	 191	 -	 -	 -	 (80)	 111
Projeto Finalizado	 5.669	 18	 (545)	 4.574	 (649)	 9.067
Desenvolvimentos de novos projetos	 21.044	 6.921	 -	 (4.574)	 -	 23.391
Total Intangível	 26.904	 6.939	 (545)	 -	 (729)	 32.568

12. Depósitos
De acordo com a Resolução do CMN nº 3.426, de 21 de dezembro de 
2006, é facultado aos bancos de câmbio oferecer contas de depósi-
tos sem remuneração, não movimentáveis pelo titular, cujos recur-
sos sejam destinados à realização de operações ou à contratação de 
serviços relacionados a seu objeto social.
	 30/06/	 31/12/
Composição	 2024	 2023
Depósitos
Depósitos a vista - pessoa jurídica	 3.316	 -
Outros depósitos - conta de pagamento pré-paga	 6.267	 3.798
Total	 9.583	 3.798
13. Relações interdependências
Registra-se nesta conta o valor das ordens de pagamento em moe-
das estrangeiras provenientes do exterior, a serem cumpridas no 
país por seu contravalor em moeda nacional, bem como o valor das 
ordens de pagamento originárias do país e ainda não cumpridas no 
exterior.
	 30/06/	 31/12/
Composição	 2024	 2023
Ordens de pagamento em moeda estrangeira	 27.447	 17.562
Total	 27.447	 17.562
14. Provisões - passivos contingentes
O Banco é parte em processos administrativos e ações judiciais de-
correntes do curso normal de suas operações. A Administração, com 
base em informações de seus assessores jurídicos, em análise das 
demandas judiciais pendentes e em decisões anteriores às qualida-
des reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado su-
ficiente para cobrir prováveis perdas com as ações em curso:
	 Quantidades
	 30/06/	 31/12/	 Expectativa
Processos	 2024	 2023	 de perda
Trabalhistas	 3	 4	 Provável
Trabalhistas	 2	 -	 Possível
Fiscal	 -	 1	 Provável
Cível	 2	 2	 Possível
Processos trabalhistas
O Banco figura como parte em processos trabalhistas. Os principais 
temas abordados nesses processos versam sobre diferenças sala-
riais, participação nos lucros e resultados (PLR), benefícios das nor-
mas coletivas, horas extras, indenização por danos morais, dentre 
outros. O montante total discutido das ações classificadas com risco 
provável é de R$ 1.104 (em 2023 - R$ 1.673) e montante de possí-
vel é de R$ 2.402 ( em 2022- R$ 509).
	 30/06/	 31/12/
Composição	 2024	 2023
Saldo no início dos exercícios	 1.673	 1.345
Complemento de Provisão no exercício	 267	 328
Reversão de Provisão no exercício	 (837)	 -
Saldo no final do semestre / exercícios	 1.104	 1.673
Processos fiscais
O Banco figura como parte em processo fiscal, no qual o autor da 
ação (União Federal) reivindicava depósitos de FGTS não realizados. 
O montante de R$ 77 foi baixado por reversão da provisão.
	 30/06/	 31/12/
Composição	 2024	 2023
Saldo no início do semestre / exercícios	 77	 -
Complemento de Provisão no semestre / exercício	 -	 77
Reversão de Provisão no semestre / exercício	 (77)	 -
Reversão de Provisão por pagamento no exercício	 -	 -
Saldo no final do semestre / exercícios	 -	 77
15. Outros passivos
	 30/06/	 31/12/
Composição	 2024	 2023
Cobrança e arrecadação de
  tributos e assemelhados	 2.403	 1.717
Carteira de câmbio (i)	 464.925	 382.521
Provisão para participação nos lucros	 251	 274
Provisão de IRPJ e CSLL s/ Lucro	 604	 -
Fiscais e previdenciárias (ii)	 2.568	 2.775
Negociação e intermediação de valores	 17.512	 32.988
Provisão despesas de pessoal	 6.259	 3.754
Provisão despesas administrativas (iii)	 2.078	 2.445
Provisão outras despesas operacionais (iv)	 2.842	 5.865
Valores a pagar a sociedades ligadas	 569	 1.408
Total	 500.011	 433.747
(i) Conforme nota explicativa nº 8 (i);
(ii) Fiscais e previdenciárias – Composição:
	 30/06/	 31/12/
Composição	 2024	 2023
Impostos e contribuições a recolher
  sobre serviços de terceiros	 746	 949
Impostos e contribuições sobre salários	 1.151	 1.005
PIS/COFINS sobre receita operacional	 559	 756
Outros tributos federal/municipal	 56	 39
Imposto de renda sobre
 operações de câmbio a recolher	 56	 26
Total	 2.568	 2.775
(iii)	 Outras despesas administrativas referem-se principalmente a 

processamento de dados, serviços do sistema financeiro e ser-
viços técnicos especializados;

(iv)	 Outras despesas operacionais referem-se a convênios firma-
dos com parceiros.

16. Patrimônio líquido
a) Capital social: O Capital Social, tanto em 30 de junho de 
2024, quanto em 31 de dezembro de 2023, é de R$ 50.000. O 
Capital Social, em 30 de junho de 2024 e 31 de dezembro de 
2023, é composto por 50.000.000 de ações ordinárias nominati-
vas sem valor nominal.
b) Reserva de lucros
	 30/06/	 31/12/
Composição	 2024	 2023
Reserva legal	 10.000	 10.000
Reserva de lucros à disposição dos acionistas	 23.104	 21.527
Total	 33.104	 31.527
No semestre de 30 de junho de 2024 e no exercício de 31 de dezem-
bro de 2023 não foi constituída reserva legal, uma vez que o saldo 
da reserva legal já atingiu 20% do capital social, conforme Lei nº 
6.404/76. c) Dividendos: No 1º semestre de 2024 não houve dis-
tribuição de dividendos. No 2º semestre de 2023, foram distribuídos 
dividendos no valor de R$ 5.000, provenientes da reserva de lucros 
de exercícios anteriores. Não houve destinação de juros sobre o ca-
pital próprio 1º semestre de 2024 e no exercício de 2023.
17. Receita de prestação de serviços
	 Semestres
	 30/06/	 30/06/
Composição	 2024	 2023
Rendas de Corretagem de câmbio	 7	 17
Tarifa TIB recebida	 2	 136
Rendas comissões PayOut	 34	 520
Rendas comissões parceiros	 1.229	 -
Total	 1.272	 673
18. Outras receitas operacionais
		  Semestres
	 30/06/	 30/06/
Composição	 2024	 2023
Contingências trabalhistas (reversão de provisão)	 914	 -
Reversão de provisões administrativas	 154	 187
Diferença de liquidação	 243	 264
Variação monetária ativa	 6	 22
Variação cambial positiva	 11	 4.720
Outras receitas operacionais	 -	 476
Total	 1.328	 5.669
19. Despesas de pessoal
	 Semestres
	 30/06/	 30/06/
Composição	 2024	 2023
Honorários	 1.852	 1.841
Pessoal, benefícios	 3.231	 2.686
Pessoal, encargos	 5.333	 4.086
Pessoal, proventos	 14.900	 11.115
Bônus	 2.063	 -
Encargos sobre Bônus	 267	 -
Pessoal, treinamento	 148	 38
Seleção e contratação	 5	 7
Remuneração de estagiários	 92	 111
Total	 27.891	 19.884
20. Outras despesas administrativas
	 Semestres
	 30/06/	 30/06/
Composição	 2024	 2023
Processamento de dados	 5.971	 8.060
Serviços do sistema financeiro	 6.469	 34.006
Serviços técnicos especializados	 1.273	 3.071
Propaganda e publicidade	 588	 295
Amortização e depreciação	 1.170	 469
Aluguéis	 486	 313
Comunicações	 281	 247
Outras despesas administrativas	 1.138	 833
Total	 17.378	 47.294
21. Despesas tributárias
	 Semestres
	 30/06/	 30/06/
Composição	 2024	 2023
COFINS	 2.776	 5.113
PIS	 451	 831
Outras despesas tributárias	 273	 130
Total	 3.500	 6.074
22. Outras despesas operacionais
	 Semestres
	 30/06/	 30/06/
Composição	 2024	 2023
Comissões pagas a parceiros (i)	 15.926	 50.255
Contingências Trabalhistas	 837	 313
Impairment Intangível (ii)	 545	 -
Prejuízo na venda imóvel de uso (iii)	 597	 -
Erros Operacionais	 13	 24
Outras despesas operacionais	 62	 35
Descontos concedidos s/ Câmbio	 20	 18
Total	 18.001	 50.643
(i)	 Comissões pagas a parceiros referem-se essencialmente a 

convênios firmados com parceiros.
(ii)	 Impairment do projeto Pay-Out após avaliação do grupo;
(iii)	 Prejuízo na venda do antigo escritório do Bexs Banco (Brook-

lin-Novo)

23. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
O resultado de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
(CSLL) apurado está demonstrado no quadro abaixo:
	 30/06/2024	 30/06/2023
Apuração da base de cálculo	 IRPJ	 CSLL	 IRPJ	 CSLL
Resultado antes da tributação
 sobre o Lucro / (Prejuízo)	 3.057	 3.057	 3.519	 3.519
Alíquota nominal de imposto
 de renda e contribuição social	 25%	 20%	 25%	 20%
Imposto de renda e
  contribuição social	 (764)	 (611)	 (880)	 (704)
(Adições) / exclusões temporárias	 (79)	 (38)	 (31)	 (8)
(Adições) / exclusões permanentes	 (191)	 (161)	 (75)	 (60)
Subtotal	 (1.034)	 (810)	 (986)	 (772)
Exclusão Prejuízo Fiscal
Prejuízo Fiscal	 310	 243	 296	 232
Adicional Imposto de renda	 12	 -	 12	 -
Total	 (712)	 (567)	 (678)	 (540)
24. Limites operacionais
Os requerimentos mínimos do Patrimônio de Referência, do Nível I e 
do Capital Principal, são apurados pela Ebury Banco de Câmbio S.A., 
de acordo com a Resolução CMN nº 4.950, de 30 de setembro de 
2021, por meio de metodologias definidas nas Resoluções CMN nº 
4.955 e nº 4.958, ambas de 21 de outubro de 2021. Em 30 de ju-
nho de 2024, os limites operacionais estão devidamente atendidos, 
com uma confortável margem reportada entre o Patrimônio de refe-
rência e o mínimo exigido para o RWA. A situação do Banco em re-
lação ao risco da exposição das operações financeiras está assim re-
presentada:
25. Transações com partes relacionadas
	 30/06/	 31/12/	 30/06/	 31/12/
	 2024	 2023	 2024	 2023
	 Ativos	 Ativos	 Receita	 Receita
	 (Passi-	 (Passi-	 (Despe-	 (Despe-
	 vos)	 vos)	 sas)	 sas)
Ebury Soluções de
 Pagamentos Ltda.
Depósitos à vista	 (3.316)	 (213)	 -	 -
Liquidação Pendente	 (321)	 (304)	 -	 -
Comissões a pagar	 -	 -	 (786)	 (6.002)
Comissões a receber	 43	 114	 -	 -
Valores a pagar à Ligadas (i)	 (568)	 (748)	 -	 -
Outros valores	 -	 -	 -
Total	 (4.162)	 (1.151)	 (786)	 (6.002)
Ebury Facilitadora
 de Pagamentos Ltda.
Valores a pagar	 (1)	 -	 -	 -
Total	 (1)	 -	 -	 -
Ebury Brasil Consultoria S.A.
Valores a pagar	 -	 (660)	 (1.298)	 (4.179)
Valores a receber	 300	 -	 -	 -
Total	 300	 (660)	 (1.298)	 (4.179)
Holding Ebury Banco
 Participações Ltda.
Valores a receber	 2	 -	 -	 -
Total	 2	 -	 -	 -
Ebury Brasil Participações Ltda.
Valores a receber	 1	 -	 -	 -
Total	 1	 -	 -	 -
(i)	 Ressarcimento de folha de pagamento: Salários, Encargos, 

Benefícios, Provisões Férias e 13º Salário.
a)	 As transações com partes relacionadas foram realizadas em 

condições usuais de mercado no tocante a encargos e prazos;
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração.
Os membros da Diretoria são remunerados com valores compatíveis 
com as responsabilidades de cada um e coerentes com a complexi-
dade das operações realizadas, sem comprometer a geração de re-
sultados e sua destinação, inclusive pela constituição de reservas.
O Banco incorreu nos seguintes pagamentos de benefícios fixos e 
variáveis aos Diretores:
	 30/06/	 31/12/
Composição	 2024	 2023
Bônus pagos (Nota.19)	 1.005	 4.005
Proventos (Nota.19)	 1.594	 1.647
Encargos sociais (Nota.19)	 359	 370
Total	 2.958	 6.022
26. Gerenciamento de risco operacional
Em cumprimento à Resolução CMN nº 4.557, de 23 de fevereiro de 
2017, art. 32º, o Ebury Banco de Câmbio S.A. gerencia seus riscos 
operacionais em consonância com as disposições regulamentares e 
com as melhores práticas do mercado. A Diretoria está consciente e 
engajada na gestão do referido risco, tendo definido e aprovado a 
política de gerenciamento, coordenado as atividades de gestão rela-
cionadas a esse risco e disponibilizado recursos humanos e mate-
riais adequados para tal fim. A estrutura está disponível em seu site 
na seção “Governança Corporativa” (https://br.ebury.com/gover-
nanca-corporativa/).
27. Gerenciamento de risco de mercado
Em cumprimento à Resolução CMN nº 4.557, de 23 de fevereiro de 
2017, art. 25º, o Ebury Banco de Câmbio S.A. possui estrutura de 
gerenciamento de risco de mercado, que é compatível com a natu-
reza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição em taxas de juros e taxas de câmbio da instituição. As 
aplicações financeiras são concentradas em ativos de emissão do 
governo federal. A política de gerenciamento de risco de mercado 
contempla decisões relativas à utilização de derivativos e hedge. A 
estrutura está disponível em seu site na seção “Governança Corpo-
rativa” (https://br.ebury.com/governanca-corporativa/).
28. Gerenciamento de risco de liquidez
Em observância ao que estabelece a Resolução CMN nº 4.557, de 
23 de fevereiro de 2017, art. 37°, o Ebury Banco de Câmbio S.A. 
possui política de gerenciamento de risco de liquidez compatível 
com a complexidade de suas operações e adequada ao fluxo de en-
tradas e saídas das operações de câmbio das quais intermedia, 
além das saídas para liquidar compromissos administrativos. A es-
trutura está disponível em seu site na seção “Governança Corpora-
tiva” (https://br.ebury.com/governanca-corporativa/).
29. Gerenciamento de capital
Os objetivos do Ebury Banco de Câmbio S.A. na gestão de capi-
tal concentram-se principalmente nos seguintes aspectos: 
• Cumprir as exigências estabelecidas pelos órgãos reguladores 
dos mercados onde opera; • Salvaguardar a capacidade opera-
cional para que continue proporcionando retorno aos acionistas 
e benefícios aos demais “stakeholders”; e • Manter base de ca-
pital para suportar o desenvolvimento de seus negócios. A ade-
quação da quantidade de capital do Banco e o seu uso são mo-
nitorados por meio de técnicas baseadas em orientações estabe-
lecidas pelo Comitê da Basileia, e na forma orientada pelo Ban-
co Central do Brasil, para fins de supervisão. As informações exi-
gidas são submetidas periodicamente ao órgão competente. A 
estrutura está disponível em seu site na seção “Governança Cor-
porativa” (https://br.ebury.com/governanca-corporativa/).
30. Gerenciamento dos riscos sociais, ambientais e climáti-
cos
Em cumprimento à Resolução CMN nº 4.557, de 23 de fevereiro de 
2017, art. 38º, o Ebury Banco de Câmbio S.A. gerência seus riscos 
sociais, ambientais e climáticos por meio de diretrizes, papéis e res-
ponsabilidades e melhores práticas. Além disto, o Ebury Banco de 
Câmbio S.A. tem sua política de responsabilidade social, ambiental 
e climático, divulgada a todos os seus colaboradores, nos termos 
da Resolução CMN nº 4.945, de 15 de setembro de 2021. A política 
está disponível em seu site na seção “Governança Corporativa” 
(https://br.ebury.com/governanca-corporativa/).
31. Análise de sensibilidade
A Ebury Banco de Câmbio S.A. exerce a gestão do risco de mercado 
em conformidade com o estabelecido nos normativos emitidos pelo 
Banco Central do Brasil, fazendo uso das melhores práticas de mer-
cado, atuando de forma conservadora e mantendo a exposição de 
risco de mercado dentro dos limites definidos, visando minimizar a 
materialização das perdas, uma vez que estas podem impactar seu 
Patrimônio de Referência (PR) e consequentemente degradar as 
condições de normalidade operacional e continuidade de seus negó-
cios. O quadro abaixo demonstra os valores das exposições relacio-
nadas ao risco de mercado, usando como teste de sensibilidade, 
considerando um cenário de deterioração dessas exposições em 
25% e 50%. O cenário mais agressivo (deteriorado a 50%) aponta 
um percentual de exposição baixo quando comparado com o PR.
	 R$ Exposição	 R$ Cenário	 R$ Cenário
	 30/06/	 deterio-	 deterio-
Fator de risco	  2024	 ração 25%	 ração 50%
Taxa de juros pré-fixada	 1.828	 2.284	 2.741
Cupom de moeda	 6.201	 7.751	 9.301
Moedas	 157.168	 196.460	 235.752
Total	 165.197	 206.495	 247.794
Efeito da exposição
 sobre PR	 30,28%	 24,22%	 20,19%
Os fatores de risco “Taxa de juros pré-fixada” e “Cupom de moeda” 
referem-se às operações classificadas na carteira de negociação. O 
fator de risco “Moedas” refere-se às exposições cambiais.
32. Ouvidoria
O componente organizacional de ouvidoria encontra-se em funcio-
namento e a sua estrutura atende às disposições estabelecidas por 
meio da Resolução CMN nº 4.860, de 23 de outubro de 2020.
33. Resultado não recorrentes
No 1º semestre de 2024 e no exercício de 2023 o Banco não incor-
reu em qualquer “Resultado não recorrente” que requer divulgação 
em separado em suas demonstrações financeiras.
34. Eventos subsequentes
Não houve eventos subsequentes após as divulgações das demons-
trações financeiras findos em de 30 de junho de 2024.


